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Notas  dos Autores

Este livro é o resultado de muitos estudos, discussões e reuniões 
virtuais e presenciais entre os autores. 

O Professor Antonio Gidi, que é um dos grandes estudiosos da 
tutela coletiva no mundo, foi o elo inicial entre os autores. 

Gregório Assagra e Antonio Gidi estavam com suas famílias em 
restaurante em Belo Horizonte no início de junho de 2017, quando 
Gidi recebeu um e-mail de Rafael Costa, apresentando questionamen-
tos sobre a tutela penal dos direitos ou interesses coletivos nos Estados 
Unidos. Como Gregório Assagra já tinha realizado, como Professor 
Visitante (2014-2015), nos Estados Unidos, na Syracuse University, NY, 
a convite e sob a supervisão do Professor Antonio Gidi, a sua pesquisa 
de pós-doutoramento, o Professor Gidi acabou aproximando os autores, 
que já se conheciam.

A ideia inicial era escrever um artigo sobre o tema em coautoria. 
Entretanto, em razão da amplitude, da complexidade e da relevância ju-
rídica e social do tema, os autores chegaram à conclusão no sentido de 
que poderiam contribuir mais, e foi assim que surgiu o Projeto do Livro.

Após debates e discussões, os autores fixaram os objetivos gerais e 
específicos e elaboraram a estruturação e o cronograma do livro. 

Gregório Assagra de Almeida, com base com base em uma nova 
dicotomia constitucionalizada sobre Direitos e Garantias Fundamentais, 
já tinha escrito algumas linhas sobre Direito Penal Coletivo e Direito 
Processual Penal Coletivo no seu livro Direito Material Coletivo: a supe-
ração da suma divisio Direito Público e Direito Privado por uma Nova 
Summa Divisio Constituonalizada (esta obra é a versão comercial da sua 



tese de doutoramento, defendida na PUC-SP em 2006 e publicada pela 
Editora DelRey em 2007) e já tinha ministrado palestra sobre o tema. 

Rafael de Oliveira Costa, que atuou como Professor Visitante 
na Universidade da Califórnia-Berkeley e na Wayne State University, 
estava estudando o tema e ministrando cursos sobre o Direito Proces-
sual Penal Coletivo na Escola do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, ensaiando, inclusive, a elaboração de um Anteprojeto de Código 
de Processo Penal Coletivo. 

Com isso, os autores elaboraram este livro, que também traz uma 
Proposta de Anteprojeto de Código de Direito Processual Penal Co-
letivo para o Brasil. 

Os autores, sem qualquer pretensão de esgotamento do tema, 
esperam que a obra possa ser útil aos debates e ao aperfeiçoamento do 
Sistema de Tutela Penal dos Bens Jurídicos Coletivos. 
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Prefác io

Anton io  G id i 1

Embora há muito se fale em criminalização de condutas violadoras 
de direitos de grupo, ninguém havia compreendido as nuances do pro-
cesso penal coletivo. Com este livro, porém, Gregório Assagra e Rafael 
Costa nos colocam no rumo para compreender as novas dimensões da 
tutela penal coletiva (material e processual).

Desvendar segredos de novas áreas do Direito, aliás, não é novidade 
para Gregório, que escreveu um tratado de Direito Processual Cole-
tivo e outro de Direito Material Coletivo. Já Rafael, além do aspecto 
acadêmico, também atentou para a efetividade, propondo um Código 
de Processo Penal Coletivo.

Difícil imaginar autores mais capacitados para empreender a tare-
fa.  Ambos têm farta experiência com ações coletivas e com o direito 
penal.  Ambos estudaram as ações coletivas nas entranhas da besta, es-
pecialmente aquelas que ficaram conhecidas como criminal class actions. 
Ambos são pesquisadores vocacionados ao ensino do direito. Porém, 
e mais importante, ambos têm sensibilidade política, e um sincero 
compromisso com a justiça social e o bem-estar dos grupos menos 
favorecidos em nossa sociedade.

Apoiados no novo constitucionalismo e nas diretrizes impostas 
pela Constituição, os autores defendem a existência de um Sistema de 
Direito Processual Penal Coletivo e apresentam suas diretrizes funda-
mentais. Destacam-se os capítulos sobre a teoria e a prática do Direito 
Processual Penal Coletivo, o Programa de Integridade do novo sistema 
proposto e, claro, o Anteprojeto.

1	 Professor de Direito Processual Civil, Responsabilidade Civil e Class Actions na Faculdade 
de Direito da Universidade de Syracuse, NY.  Bacharel em Direito pela UFBA, Mestre e 
Doutor pela PUC-SP, Doutor pela Universidade da Pensilvânia.
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Em uma era onde poucos livros inovam, este descortina hori-
zontes em uma área do saber ainda inexplorada. Laborando em ilhas 
de incertezas situadas num oceano de dúvidas, os autores construíram 
doutrina sem fundação em teorias previamente estabelecidas. O livro 
é o alicerce das suas próprias teorias.

Mas não por muito tempo. Prevejo vários trabalhos acadêmicos 
sobre cada um dos temas aqui propostos. Concordem com os autores 
ou não, nenhum trabalho sobre o processo penal coletivo será publicado 
sem pisar nos ombros desses gigantes.

É imensa a responsabilidade de prefaciar a primeira obra que sis-
tematiza o Direito Processual Penal Coletivo, consolidando o conheci-
mento já produzido e indo além. Este manual representa a vanguarda de 
uma revolução silenciosa, que nos trouxe institutos como a ação penal 
coletiva, a coisa julgada penal coletiva e a colaboração premiada coletiva.

Mas eu, o que faço na abertura de um livro tão importante? Tive 
a oportunidade de vislumbrar as sinergias e unir as forças dos autores, 
que estavam trabalhando separadamente sobre temas semelhantes. O 
que jamais teriam conseguido separados, eles puderam fazer juntos.

A Editora D’Plácido e os autores estão de parabéns pelo inedi-
tismo da obra e eu orgulhoso por ter contribuído para o início dessa 
parceria e amizade. Que continuem trabalhando e que possamos, juntos, 
contribuir para a tutela dos direitos dos grupos.
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Apresentação

Maria Helena Damasceno e Silva Megale1

Longínquas eras forneceram sólidas bases ao direito brasileiro. 
Contudo, por mais que o talento de zelosos intérpretes o tenha mantido 
vivo, o ordenamento jurídico foi perdendo sua força inicial, deixando 
de corresponder aos anseios da sociedade. Tanto a gênese romana lhe 
garantiu bases vigorosas quanto a disposição de juristas lhe propiciou 
as adaptações exigidas pelos novos desafios sociais.

O mundo tecnológico – movido pelo concentracionismo das 
sociedades empresárias, pela comunicação digital, pelos variados meios 
de troca no mercado financeiro, inclusive os inspirados na virtualidade, 
entre os quais os dominados pelos titulares do big data –, assim como 
o poder das redes políticas e a sofisticação das formas de violência, 
provocou sérias rachaduras no ordenamento jurídico brasileiro. Daí a 
constatação de insuficiência no direito penal e no direito processual 
penal. Esses direitos já não garantem de modo satisfatório a liberdade, 

1	 Professora Titular de Filosofia do Direito da Faculdade de Direito da UFMG. Integrante do 
Corpo Permanente de Doutores do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG. 
Coordenadora do Programa de Estudos em Hermenêutica, Teoria e Argumentação Jurí-
dica (PEHTAJ) e do Instituto de Hermenêutica, Teoria e Argumentação Jurídica (IHTAJ). 
Coordenadora e organizadora de eventos patrocinados pelo PEHTAJ e pelo IHTAJ. Foi 
chefe do Departamento de Direito do Trabalho e Introdução ao Estudo do Direito (1998-
2008); coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG (2008-2011) 
e conselheira da Editora da UFMG (1998-2014). Autora de várias obras publicadas: livros, 
capítulos de livros, artigos e outros. Organizadora de várias obras coletivas publicadas com 
a participação de alunos e professores. Atualmente, leciona Temas de Hermenêutica, orienta 
mestrandos e doutorandos e desenvolve pesquisas acadêmicas na Área de Estudo Herme-
nêutica Jurídica nas matrizes fenomenológica e epistemológica, vinculada à Linha de Pesquisa 2, 
do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG.



22

a justiça e a paz social. Os bens jurídicos penais padecem de tutela 
efetiva. A atmosfera vivente é de insegurança.

Sem justa causa, perdem-se bens materiais e morais, apesar do 
trabalho profícuo de muitos em prol da defesa de bens individuais e 
coletivos. Até a vida caudalosamente se esvai, por vilania ou por des-
cuido. Organizados na criminalidade, agentes treinados e equipados 
disputam poder de fogo com agentes públicos e fazem populações 
inteiras de reféns. 

Sem inibição, com equilíbrio e capacidade para nos atualizar, im-
portamos categorias, institutos, modalidades materiais e processuais que, 
ao nosso modo, pudessem aprimorar o direito pátrio desgastado. Com 
remendos, dentro de certo limite, o direito processual penal recebeu 
algum tipo de socorro.

O tempo, porém, desvela a insuficiência desse direito como um 
todo, cujo código vigente data da década de 1940. A criatividade na 
colmatação das lacunas não acompanha o açodado ritmo mutacional 
da sociedade e de suas carências.

O direito processual penal brasileiro usufruiu de importações em 
alguns pontos corroídos do seu corpo normativo. A compliance, instituto 
do Common Law, adaptou-se ao nosso direito, tanto na esfera pública 
como na privada, para fornecer arrimo a estratos fissurados pela corrupção 
aliada ao mercado da propina. Não que esse instituto deixasse de nos valer 
de maneira preventiva, especialmente no campo do direito empresarial, 
para o qual, no geral, muito contribui, principalmente no setor de gestão.

O direito, como toda criação, é histórico, nasce e sujeita-se a 
mutações e aprimoramentos para permanecer atual e, então, servir, 
razão pela qual se sujeita a processos evolutivos, entre os quais os de 
transculturação. Daí o benefício da compliance, instituto que nasceu para 
inicialmente proteger acionistas e investidores no mercado financeiro, 
finalidade típica do Common Law. Delação premiada, acordo, testemunho 
sob tutela, de certa forma, também fazem parte do esforço brasileiro 
para suprir a insuficiência do desgastado direito processual penal.

Ao findar da segunda década do século XXI, vemo-nos ainda 
regidos por códigos penais pensados para a primeira metade do século 
passado, tanto no âmbito material como no processual. Ausentes dés-
potas e revoluções ideológicas radicais, os princípios e os cânones do 
bom direito não envelhecem. O alicerce e as colunas basilares do direito 
penal e do direito processual penal persistem garantidos pelo vigor da 
Constituição da República, aliado à criatividade dos juristas. Isso, porém, 
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não basta para a plena vivência jurídica de um povo, o que justifica a 
sugestão de um anteprojeto de Código de Processo Penal Coletivo.

Com o lançamento do livro Direito Processual Penal Coletivo – a 
tutela dos bens jurídicos coletivos: direitos ou interesses difusos, coletivos e indi-
viduais homogêneos, encontramo-nos diante de uma obra reformista no 
melhor sentido do termo. Com efeito, trata-se de criação restauradora 
do vigor pleno do direito processual penal, que, mediante as inovações 
propostas, elevar-se-á ao status reclamado pela sociedade brasileira, 
assaltada por crises agudas, mas de perto monitorada pelo Ministério 
Público. Exatamente, em coautoria, vem à luz a inovadora obra de Gre-
gório Assagra de Almeida e Rafael de Oliveira Costa, ambos membros 
dessa instituição, reconhecida pelo seu caráter de guardião da sociedade.

O direito renova-se pela capacidade criativa de personalidades 
especialmente formadas e aptas à captação de essencialidades para bem 
servirem ao todo, com o cuidado devido à comunidade cidadã.

Se prestarmos atenção ao corpo do direito, com todas as normas 
nele agregadas – gerais, especiais, individuais e coletivas –, constatare-
mos que o ordenamento deve constituir um longo e profundo leito 
discursivo a envolver relações com significado jurídico conforme o 
sentido nelas impregnado no curso da temporalidade. 

Hoje, o nosso direito processual penal não mais ostenta integral-
mente tal caráter. Não mais reconhecemos a energia que o animara e 
inspirara. Não há como a ele recorrer para eficaz prevenção e resolução 
de conflitos judiciais ou extrajudiciais. Se, de um lado, a norma jurídica, 
em geral, tem o caráter de permanência, ela também, por outro lado, 
é suscetível de mutação para atender às necessidades sociais. Assim, a 
norma jurídica presentifica-se como um poder-dever-ser para um ente 
que em si guarda um poder-ser.

Se é certo que as estruturas jurídicas podem trazer em suas vigas-
-mestras a pretensão de solidez principiológica e, consequentemente, 
segurança, tal ideal só se concretiza mediante o trabalho de juristas 
atentos à atmosfera reinante na sociedade e com capacidade para, sob 
inspiração humanista, reenergizar o direito.  A obra que ora apresenta-
mos espelha os dons de seus autores, notadamente no que diz respeito à 
aptidão de ambos para inovar, fundados na compreensão virtuosa, com o 
objetivo de propiciar à sociedade esclarecimentos e proposta legislativa 
voltados para a paz da justiça social, como diria o profeta Baruc (5:1-4).

Apoiados na visão ontológica heideggeriana, podemos afirmar 
que o ser humano se desvela como poder-ser. Na facticidade, o ser-aí 
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encontra-se mundanamente imerso em suas possibilidades temporais, 
nas quais se acha o sentido do direito. Também as instituições jurídicas 
participam do caráter histórico. É impregnado de historicidade que o 
ser-aí se deixa tocar pelo genuíno sentido de juridicidade para tocar o 
direito com pretensões de vigência, eficácia e efetividade. 

Esta obra de Gregório e Rafael retrata esse toque como signo de 
vivência socialmente compartilhada, benfazejo ao revigoramento do 
direito processual penal em seu todo. Ela vem para eliminar a insufi-
ciência de um todo orgânico democraticamente criado para nutrir a 
sociedade brasileira do que há de mais sagrado: a liberdade.

Esta obra, que temos o prazer de anunciar, nasce do pensar e da 
experiência de dois jovens juristas, ambos membros do Ministério 
Público. O primeiro, vinculado à referida instituição do Estado de 
Minas Gerais, e o segundo, à do Estado de São Paulo. Um e outro 
com atuações brilhantes tanto na academia do ensino jurídico como 
no exercício da promotoria pública.

A proposta dos autores, condicente com a estrutura da Constituição, 
tem como objetivo tornar viva, eficaz e efetiva a dogmática processual 
penal fundada nas vigas-mestras do direito republicano. Nos limites e 
na sustentabilidade desse corpo normativo – a Constituição do Estado 
Democrático de Direito – justifica-se a proposta do Código de Processo 
Penal Coletivo como vetor de efetividade dos direitos e garantias funda-
mentais. Esses são os direitos insculpidos no pórtico do Título II, Capítulo 
I, da Constituição da República, os quais, com a acolhida legislativa do 
anteprojeto sugerido pelos autores, ganharão em sua integralidade nor-
mativa os veículos indispensáveis à plenificação de sua efetividade. É o 
que faltava entre nós para a concretização do vigor dos direitos e deveres, 
individuais e coletivos, no plano material e processual penal. Trata-se de 
contribuição valiosa para a tutela dos bens jurídicos de natureza penal, 
tanto na dimensão material como na processual.

Com este livro e a proposta de anteprojeto, os autores mobili-
zam-se em prol do aprimoramento do direito e, ao mesmo tempo, 
da política, especialmente no que diz respeito à concretização dos 
valores assumidos pela Constituição brasileira. Com efeito, uma 
Constituição republicana como a nossa, idealizada que foi para uma 
sociedade cidadã, ainda não logrou êxito, em parte, por carência de 
aparato jurídico-institucional. Nas palavras dos próprios autores na 
exposição de motivos que introduz o anteprojeto de Código Brasileiro 
de Direito Processual Penal Coletivo: 
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[...] até os dias atuais não houve, no processo de constitucionaliza-
ção dos direitos e dos deveres, a adequação do Direito Penal e do 
Direito Processual Penal para a tutela adequada dos bens penais de 
titularidade difusa, coletiva e individuais homogêneas.

Um dos grandes méritos da proposta legislativa encontra-se, antes 
de tudo, no conhecimento e na experiência dos autores, o que denota 
o próprio livro aqui apresentado. O currículo de cada um comprova 
formação acadêmica exemplar aliada à trajetória profissional de rica 
experiência jurídica. Tanto uma como outra são arrimadas não só na 
visão própria do sistema romano-germânico, mas também naquela do 
Common Law, que vem paulatinamente dialogando de modo proficiente 
com o direito pátrio, filiado por nascença ao primeiro dos sistemas 
ocidentais aqui citados.

Gregório Assagra de Almeida, que obteve o título de doutor pela 
Pontifícia Universidade de São Paulo, conta no seu currículo com vá-
rios outros títulos acadêmicos, entre os quais o de pós-doutor, obtido 
nos Estados Unidos. Como membro do Ministério Público de Minas 
Gerais, tem atuação marcante no campo dos direitos coletivos. Exerce 
o magistério universitário, com experiência no direito constitucional, 
especialmente nos direitos fundamentais. Tem participação em vários 
órgãos editoriais; é autor de expressivo número de obras jurídicas. En-
tre suas outras atividades de natureza técnico-jurídica, destaca-se a de 
intermediação de acordo de cooperação.

Rafael de Oliveira Costa é membro do Ministério Público do Esta-
do de São Paulo numa carreira de destaque, o que justifica, entre outros 
encargos próprios da condição de promotor público, sua participação 
no Grupo de Combate à Criminalidade Organizada – MP/SP, GAE-
CO-MP/SP, Brasil. Por vocação e consciente de que a luta pelo direito 
constitui, além de ideal, dever de cidadania, Rafael Costa tem buscado 
em sua carreira os melhores meios para a concretização da justiça. Sua 
trajetória é marcada pelo cumprimento de deveres não só jusfuncionais, 
mas cívicos no pleno sentido do termo. O autor vem-se dedicando, de 
modo profundo, ao estudo do direito nacional voltado para a jurisdição, 
assim como para os meios de resolução de conflitos extrajudiciais; para o 
direito processual penal, com ênfase na tutela dos bens jurídicos coleti-
vos; para a hermenêutica, especialmente a de viés fenomenológico. Suas 
pesquisas e produções não se limitam ao direito pátrio, estendendo-se 
ao direito alienígena, especialmente ao Common Law. Com efeito, ainda 
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na graduação, na condição de bolsista da Universidade Federal de Minas 
Gerais – Diretoria de Relações Internacionais (DRI), Rafael Costa de-
fendeu monografia sob o título Da análise institucional comparativa: deciding 
who decides, inspirado em experiência na University of  Wisconsin – Ma-
dison, WIS, Estados Unidos. Da sua carreira acadêmica distinguem-se os 
títulos de mestre e doutor, com teses sobre temáticas atuais e correlatas 
à carreira funcional, na condição que posteriormente assumiria como 
promotor público e professor universitário.

O título de sua tese de doutorado, dentro da grande área das 
ciências sociais aplicadas, defendida na UFMG, A criatividade e a res-
ponsabilidade no ato de julgar: aportes da hermenêutica fenomenológica para a 
jurisdição constitucional, dialoga com o que há de mais atual no direito 
constitucional comparado e na hermenêutica filosófica. Ele é também 
mestre pela UFMG, com dissertação sobre a temática Segurança jurídica e 
hermenêutica constitucional: horizontes filosóficos da previsibilidade das decisões 
judiciais. É notório observar que essa temática tanto quanto a da tese de 
doutorado dialogam com as questões apontadas no livro que ora ele 
publica em coautoria com Gregório Assagra de Almeida.

Na condição de professor visitante, Rafael Costa participou de 
atividades acadêmicas nos Estados Unidos, na Universidade da Califór-
nia – Berkeley, UC-Berkeley, assim como na Wayne State University, 
W.S.U. Participou igualmente nos EUA de treinamento especializado 
para a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), realizado 
na Academic ADL CO-Lab-University of  Wisconsin.

Rafael Costa é autor de diversas obras jurídicas, compõe corpo 
editorial e atua como revisor de periódicos em várias produções jurídicas 
de reconhecimento nacional. Mantém presença em bancas examinado-
ras, assim como em eventos de extensão, relevantes para a divulgação 
das conquistas do Ministério Público na expressão do caráter deste de 
guardião da sociedade.

Este livro e a sugestão de proposta legislativa inspiram-nos com a 
esperança de alcançarmos aquele grau de justiça e liberdade acalentado 
pela sociedade brasileira.

Belo Horizonte, 22 de abril de 2019.
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